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Procuradoria Geral do Estado

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

OGE 2025 

PRINCIPAIS FINALIDADES: 

Representação judicial, consultoria e assessoramento jurídico do Estado do Pará, inclusive em processos judiciais e administrativos que envolvam matéria de natureza 

tributária e fundiária.

EMENTALEGISLAÇÃO BÁSICA

Inciso VI do art.12 da LDO n° 10.657 de 15/07/2024

Constituição do Estado do Pará, Título V, Capítulo 

IV, Seção II, art. 187.

Dispõe sobre a Procuradoria-Geral do Estado.

Lei nº 5.298, de 26 de dezembro de 1985. Organiza a Procuradoria-Geral do Estado.Errata: Onde se lê Lei n° 5.298, de 26 de dezembro de 1985, que 

“Organiza a Procuradoria Geral do Estado”. Leia-se: Lei Complementar n° 002, de 26 de dezembro de 1985, que 

“Organiza a Procuradoria Geral do Estado”.

Lei Complementar nº 002, de 26 de dezembro de 

1985 - Lei Orgânica da Procuradoria Geral do 

Estado.

Organiza a Procuradoria-Geral do Estado.

Lei Complementar nº 003, de 7 de dezembro de 

1987.

Altera dispositivo da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado do Pará, e dá outras providências.

Lei Complementar nº 004, de 23 de junho de 1988. Cria cargos na Procuradoria Geral do Estado, altera dispositivos da Lei Complementar n° 002, de 26 de 

dezembro de 1985, e dá outras providências.

Emenda Constitucional nº 15, de 3 de agosto de 

1999.

Altera dispositivos da Constituição do Estado, em conformidade com as disposições gerais da Constituição 

Federal em vigor.

Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 

2002.

Altera a organização da Procuradoria Geral do Estado do Pará, define sua competência e dispõe sobre a carreira 

dos Procuradores do Estado do Pará.

Lei Complementar nº 050, de 19 de maio de 2005. Altera dispositivos da Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 2002, que altera a organização da 

Procuradoria Geral do Estado do Pará, define sua competência e dispõe sobre a carreira dos Procuradores do 

Estado do Pará.

Lei Complementar nº 056, de 28 de junho de 2006. Altera e acrescenta artigos à Lei Complementar n° 41, de 29 de agosto de 2002, modificada pela Lei 

Complementar n° 50, de 19 de maio de 2005, alterando a organização da Procuradoria Geral do Estado do Pará, 

e dá outras providências.
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Lei Complementar nº 068, de 13 de março de 

2009.

Altera e acrescenta artigos à Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 2002, modificada pela Lei 

Complementar nº 050, de 19 de maio de 2005, e pela Lei Complementar nº 056, de 28 de junho de 2006, 

alterando a organização da Procuradoria-Geral do Estado do Pará e dá outras providências.

Decreto nº 2.576, de 10 de outubro de 2010. Regulamenta a Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 2002, alterada pelas Leis Complementares nº 

50/2005, 56/2006 e 68/2009, e revoga os Decretos Estaduais nº 5.788, de 27 de dezembro de 2002, 934, de 2 de 

abril de 2004 e 2.611, de 4 de dezembro de 2006.

Emenda Constitucional nº 62, de 17 de dezembro 

de 2014.

Altera o §1° e o caput do art. 310 e o art. 338 da Constituição do Estado do Pará.

Lei Complementar nº 099, de 01 de janeiro de 

2015.

Altera, revoga e acrescenta artigos à Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 2002, modificada pela Lei 

Complementar nº 050, de 19 de maio de 2005, e pela Lei Complementar nº 056, de 28 de junho de 2006, que 

tratam da organização da Procuradoria-Geral do Estado do Pará.

Lei Complementar nº 121, de 10 de junho de 2019. Cria a Câmara de Negociação, Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Pública Estadual, institui 

medidas para a redução da litigiosidade administrativa e perante o poder judiciário e altera a Lei Complementar nº 

41, de 29 de agosto de 2002.

Lei Complementar nº 124, de 18 de novembro de 

2019.

Altera a Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 2002, e dá outras providências.

Lei Complementar nº 134, de 06 de novembro de 

2020.

Altera a Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 2002, e dá outras providências.

Lei Complementar nº 139, de 01 de dezembro de 

2021.

Altera a Lei Complementar Estadual nº 41, de 29 de agosto de 2002, que altera a organização da 

Procuradoria�Geral do Estado do Pará, define sua competência e dispõe sobre a carreira dos Procuradores do 

Estado do Pará

Lei Complementar nº 157, de 05 de dezembro de 

2022.

Altera a Lei Complementar Estadual nº 041, de 29 de agosto de 2002.
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